
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1668347 - PB 
(2020/0042382-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : DANIELE CRISTINA VIEIRA CESÁRIO - PB014395
  ANÁLIA ARAUJO DE MELO MAIA - PB014129
AGRAVADO : JOSÉLIA MOTA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO ANIZIO NETO - PB008851

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não deve ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ na hipótese em apreço. 
O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório dos 
autos, concluiu que o valor arbitrado à título de danos morais é adequado para os 
parâmetros e peculiariedades do caso. Assim sendo, a  reversão do entendimento 
exposto no acórdão, como pretende o recorrente, exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
2. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 23 de novembro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não deve ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ na hipótese em apreço. 
O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório dos 
autos, concluiu que o valor arbitrado à título de danos morais é adequado para os 
parâmetros e peculiariedades do caso. Assim sendo, a  reversão do entendimento 
exposto no acórdão, como pretende o recorrente, exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
2. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto pelo 

ESTADO DA PARAÍBA contra decisão desta Relatoria assim ementada:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
RECONSIDERADA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
IMPUGNAÇÃO DOS TERMOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
APELO ESPECIAL. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, a agravante defende que não incide o óbice da 

Súmula 7/STJ, pois o STJ tem reformado decisões nos casos de inadequado 

arbitramento de danos morais, permitindo a melhor fixação do valor indenizatório.
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Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC .

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, conforme se extrai do acórdão do Tribunal de origem, 

cuida-se de ação indenizatória ajuizada em face do Estado da Paraíba em virtude do 

falecimento de detento, filho da autora, nas dependências de presídio.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes.

Interposta apelação por ambas as partes, o Tribunal local negou provimento aos 

recursos. Acerca do valor fixado à título de indenização por danos morais, assim se 

manifestou o Tribunal de origem (e-STJ, fls. 140/141):
 
"É pacífico o entendimento da jurisprudência pátria no sentido de que o valor 
da indenização por danos morais não pode se pautar em valor ínfimo ou 
exagerado, mas estar em consonância com a razoabilidade e a 
proporcionalidade.
Há de se ressaltar que cada caso apresenta peculiaridades próprias e variáveis 
como a gravidade do fato em si, a culpabilidade do autor do dano, a 
intensidade do sofrimento da vítima por ricochete, o número de autores, a 
situação socioeconômica do responsável, que devem ser sopesados no 
momento do arbitramento equitativo da indenização pelo julgador.
Não obstante o grau de subjetivismo que envolve o te indenização deve ser 
suficiente para restaurar o bem estar da vítima, desestimular ofensor em 
repetir a falta, não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa a 
ofendido.
Assim, agiu com acerto a Magistrada singular ao arbitrar em R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) o quantum indenizatório, haja vista estar de acordo com o 
critério equitativo que devem se pautar as indenizações por prejuízos 
extrapatrimoniais ligados ao dano-morte.
Logo, como já dito, não se apresenta excessivo ou ínfimo o montante 
arbitrado pelos danos morais sofridos decorrentes do fato morte do filho à 
genitora, devendo ser mantida a sentença nesse ponto"

Não deve ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ na hipótese em apreço.

Ora, o Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório dos 
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autos, concluiu que o valor arbitrado à título de danos morais é adequado para os 

parâmetros e peculiariedades do caso.

Assim sendo, o pretendido reconhecimento de que o valor da indenização deveria 

ser reduzido exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de 

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE 
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
VI. Em relação ao valor da indenização por danos morais, o Tribunal a quo, à 
luz das provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, 
manteve o valor arbitrado, pela sentença, em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), 
considerando ser ele razoável e adequado ao caso. Nesse contexto, "a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão 
dos valores fixados a título de danos morais somente é possível quando 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 
verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). Incidência, no caso, 
da Súmula 7/STJ diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão 
recorrido.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1551535/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. 
ASSÉDIO MORAL. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante indenizatório 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas por este Sodalício no âmbito do recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Ressalta-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, 
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somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, situação não configurada na espécie.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1513649/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.668.347 / PB
Número Registro: 2020/0042382-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01173597120128152001 1173597120128152001 20020121173591

Sessão Virtual de 17/11/2020 a 23/11/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : DANIELE CRISTINA VIEIRA CESÁRIO E OUTRO(S) - PB014395

ANÁLIA ARAUJO DE MELO MAIA - PB014129
AGRAVADO : JOSÉLIA MOTA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO ANIZIO NETO - PB008851

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : DANIELE CRISTINA VIEIRA CESÁRIO - PB014395

ANÁLIA ARAUJO DE MELO MAIA - PB014129
AGRAVADO : JOSÉLIA MOTA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO ANIZIO NETO - PB008851

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 23 de novembro de 2020
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